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Lei n.º 1660 de 22 de setembro de 2010.

“Institui plano de incentivo à arrecadação municipal.”



João Natalício Siqueira da Silva, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O plano de incentivo à arrecadação, que tem por finalidade conceder benefícios aos contribuintes inadimplentes e por objetivo ampliar a arrecadação do município, através da recuperação dos créditos tributários e não tributários ajuizados ou não e desde que inscritos em Dívida Ativa até 31 de dezembro de 2009, será implementado e regido na forma desta Lei.


Art. 2º Os contribuintes terão um período de 06 (seis) meses a contar do mês seguinte àquele em que se der o início da vigência desta Lei, para opcionalmente firmar acordo com o Município para usufruir das vantagens ora instituídas.

Art. 3º Os incentivos incidirão sobre créditos líquidos e certos relativos exclusivamente a multas e juros de mora da seguinte forma:


I - para pagamento em parcela única -  redução de 100% do valor da multa e dos juros;


II – para pagamento parcelado – dependendo do número de parcelas e obedecidos os limites constantes do § 1º deste artigo, o valor da multa e dos juros em cada evento, apurados na data da opção, serão reduzidos dos seguintes percentuais: 

a) de 02 a 05 parcelas – 90%

b) de 06 a 10 parcelas – 80%

c) de 11 a 15 parcelas – 70%

d) de 16 a 20 parcelas – 60%

e) de 21 a 24 parcelas – 50%


§ 1º O parcelamento do crédito poderá ser contratado em até 24 vezes, em parcelas mensais e consecutivas, sendo que a primeira será quitada no ato do acordo, e as próximas sucessivamente a partir do mês subseqüente, vedado, para efeito exclusivo desta Lei, parcelas com valor inferior a R$-30,00.


§ 2º A proposta/acordo do parcelamento será formulada através do Anexo Único, que integra esta Lei.

§ 3º O Contribuinte poderá antecipar o pagamento de parcelas tantas quantas desejar, sem qualquer benefício adicional.


Art. 4º Os benefícios estendem-se aos parcelamentos concedidos até o início da vigência desta Lei, desde que adimplentes na data da negociação, obedecido o limite do prazo estipulado no Art. 2º desta Lei.


§ 1º A quitação do valor remanescente do parcelamento anterior poderá se dar na forma do Art. 3º.


§ 2º Caso a opção seja pelo parcelamento, o número de parcelas não poderá exceder a quantidade de parcelas que estariam a vencer pelo acordo anterior.

§ 3º Estes benefícios não incidirão sobre parcelas já pagas.

Art. 5º O contribuinte que possui créditos em cobrança judicial deverá, após a quitação integral, deverá solicitar junto ao Serviço de Arrecadação, Certidão de Quitação da Dívida Ativa a fim de apresentá-la ao Foro da Comarca para solicitar a baixa do processo, quando deverá pagar as custas processuais.


Art. 6º O não pagamento de até duas parcelas consecutivas não impede o pagamento das subseqüentes.


§ 1º Sobre o valor da parcela inadimplida, será aplicada multa de 10%, correção e  juros de mora de 1% ao mês ou fração, a contar da data do acordo.


§ 2º A quitação do parcelamento deverá se dar dentro do prazo contratado.


Art. 7º O não pagamento de três parcelas consecutivas, implicará no cancelamento do parcelamento e dos benefícios concedidos através desta Lei.


Art. 8º Em nenhuma hipótese será renegociado o parcelamento, salvo se a proposta ocorrer dentro do prazo fixado no Art.2º desta Lei e desde que o pagamento das parcelas esteja em dia.


Art. 9º O pagamento das parcelas deverá ser feito sempre até o último dia de cada mês, podendo ser efetuado tanto na Tesouraria da Prefeitura como no BANRISUL ou em seus pontos credenciados de atendimento.


Parágrafo único. Caso o último dia do mês recaia em sábado, domingo ou feriado, o pagamento na Tesouraria ou na agência do BANRISUL deverá ser antecipado para o último dia útil do mês do vencimento, ou até a data determinada nos pontos credenciados do BANRISUL que porventura funcionarem em dias não úteis. 


Art. 10.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, iniciando seus efeitos a partir do dia primeiro do mês subseqüente.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 22 de setembro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal

Luiz Vilson Guazina da Costa

Secretário da Administração

Registre-se e Publique-se

Projeto de Lei n.º 59/2010

J U S T I F I C A T I V A

ESTIMATIVA DE IMPACTO


Anualmente os valores inscritos em Divida Ativa sofrem aumento considerável. No mês de julho ora findo, o estoque dos créditos da Fazenda Municipal, inscritos até dezembro de 2009, atingia o valor de R$-321.367,20, assim distribuídos:

- Principal   = R$-154.468,65

- Juros        = R$-111.914,60

- Multa        = R$-  15.336,41

- Correção  = R$-  39.647,54


A previsão de arrecadação em 2010 e a arrecadação efetiva ocorrida no mesmo período registram os seguintes valores:

Principal (Capital)            

Previsão orçamentária = R$-24.049,25

Arrecadado                  = R$-11.232,05

Multa e juros

Previsão orçamentária = R$-14.050,00

Arrecadado                   = R$-  5.661,82.


Com a implementação deste plano, que tem como objetivo a recuperação de tais créditos, abrir-se-á oportunidade ímpar para que os contribuintes coloquem em dia suas obrigações com a fazenda pública municipal, beneficiando-se com os descontos gradativos aplicados sobre a multa e sobre os juros devidos, variáveis entre 50% a 100% na razão inversa ao número de parcelas desejadas e possíveis.

Este Projeto preserva o valor do principal do crédito (capital) e da correção que é feita pelos índices oficiais. Dessa forma, estamos mantendo o valor atualizado dos créditos. O que o município propõe através deste plano, é favorecer o ingresso destas receitas, oportunizando aos contribuintes meios facilitadores para que possam exercer seus deveres de cidadão. 


Pelos valores acima registrados, observa-se que o incentivo ora proposto não impactará negativamente a estimativa das receitas previstas no orçamento vigente, nem tampouco afetará as finanças públicas neste exercício e nos seguintes. Conclui-se ainda que muito pouco é arrecadado anualmente dos créditos inscritos em Divida Ativa. A previsão orçamentária em 2010 para a arrecadação é de apenas de 12% do montante do crédito, enquanto que a arrecadação efetiva nos primeiros sete meses do corrente ano foi de apenas 5%, considerando-se o somatório da arrecadação do principal, da correção, da multa e dos juros.


Com esta medida, temos a certeza de conseguir arrecadar ainda neste ano, valor significativo, muito além das previsões orçamentários. Portanto, e assim acontecendo, o impacto orçamentário e financeiro será positivo, não afetando de tal sorte as metas de resultados fiscais.
Num primeiro momento, pode ficar a impressão de que o Município estaria abrindo mão de alguns valores considerados receitas, e, por conseguinte, enquadrando-se em renuncia de  receita (Art. 14 da LC 101/2000). Não obstante, tal dispositivo nos ensina que a sua existência e aplicabilidade tem caráter puramente preventivo e restritivo em casos de renúncia de receitas com objetivos fortuitos para favorecimentos a determinadas pessoas ou empresas.


Neste caso singular, o objetivo é justamente inverso. Pretendemos aumentar a arrecadação através da concessão de algumas vantagens revestidas do poder de atrair os contribuintes inadimplentes. A oportunidade á para todos, sem nenhuma distinção.


Para fazer frente a conseqüente redução do estoque da Dívida Ativa, pretendemos aumentar a arrecadação tributária própria nos próximos exercícios Uma das ações previstas é investir na realização de um recadastramento imobiliário. Este recadastramento não terá como escopo principal aumentar o IPTU, e sim ampliar a arrecadação deste tributo, pautado no incremento da base de cálculo. Aumenta-se a base de cálculo ampliando-se o universo de contribuintes e agregando-se novas áreas tributáveis, tanto prediais como territoriais não tributadas até o momento por não constarem do cadastro imobiliário.


Para maiores esclarecimentos, caso se faça necessário, esta Casa poderá contar com a disponibilidade do Secretário da Fazenda, senhor Flávio Vicente C. Massaro.

Formigueiro, 22 de setembro de 2010.

João Natalício Siqueira da Silva

Prefeito Municipal







